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INSTITUTO DE PESQUISAS SOCIAIS APLICADAS

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUIQOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracgdo: 01/04/2004 a 31/12/2004

MULTAS PELO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAQAO ACESSORIA.
OMISSAO~~ DE FATOS GERADORES DE CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA NA GFIP. BASE DE CALCULO.

Constitui infracdo a empresa deixar de informar na GFIP todos os fatos
geradores de contribuigdo previdenciaria. Tal multa tem por base de célculo o
valor relativo a contribuicdo nao declarada.

RETIFICAGAO DE GFIP NO CURSO DA FISCALIZAGCAO. AUSENCIA
DE ESPONTANEIDADE. VALORES ALCANCADOS PELA BASE DE
CALCULO DA MULTA POR OMISSAO DE FATOS GERADORES.

Os valores declarados em GFIP no curso da acdo fiscal podem ser
considerados para fins de apuracdo da multa decorrente da omissdo de fatos
geradores uma vez que inexistente a espontaneidade da retificacdo antes do
inicio do procedimento fiscal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Debora Fofano dos Santos,

Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Marco
Aurelio de Oliveira Barbosa, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim e Carlos Alberto do Amaral
Azeredo (Presidente)



  19647.015409/2008-19 2201-010.105 Voluntário Acórdão 2ª Seção de Julgamento / 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 01/02/2023 INSTITUTO DE PESQUISAS SOCIAIS APLICADAS FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 22010101052023CARF2201ACC  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
 Período de apuração: 01/04/2004 a 31/12/2004
 MULTAS PELO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. OMISSÃO DE FATOS GERADORES DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA NA GFIP. BASE DE CÁLCULO.
 Constitui infração a empresa deixar de informar na GFIP todos os fatos geradores de contribuição previdenciária. Tal multa tem por base de cálculo o valor relativo à contribuição não declarada.
 RETIFICAÇÃO DE GFIP NO CURSO DA FISCALIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE ESPONTANEIDADE. VALORES ALCANÇADOS PELA BASE DE CÁLCULO DA MULTA POR OMISSÃO DE FATOS GERADORES. 
 Os valores declarados em GFIP no curso da ação fiscal podem ser considerados para fins de apuração da multa decorrente da omissão de fatos geradores uma vez que inexistente a espontaneidade da retificação antes do início do procedimento fiscal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Debora Fofano dos Santos, Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Marco Aurelio de Oliveira Barbosa, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente)
 
  Cuida-se de Recurso Voluntário de fls. 264/266, interposto contra decisão da DRJ em Recife/PE, de fls. 253/258, a qual julgou parcialmente procedente o lançamento por descumprimento de obrigação acessória (apresentar GFIPs com omissão de fatos geradores das contribuições previdenciárias � CFL 68), conforme descrito no auto de infração DEBCAD 37.188.770-4, de fls. 03/08, lavrado em 08/09/2008, referente ao período de janeiro/2004 a dezembro/2004, com ciência do RECORRENTE em 08/09/2008, conforme assinatura no próprio auto de infração.
O crédito tributário objeto do presente processo administrativo foi aplicado com base no art. 284, inciso II e art. 373 do Decreto nº 3.048/1999 e no art. 32, §5º, da Lei nº 8.212/1991, no valor histórico de R$ 99.934,27.
No Relatório Fiscal da Infração, às fls. 17/18, é destacado que a RECORRENTE deixou de informar em GFIP remunerações pagas a contribuintes individuais, escrituradas na conta nº 6300310000000000 - SERVIÇOS DE TERCEIROS P. FÍSICA, as quais, após a devida intimação da contribuinte para tal, foram parcialmente corrigidas, deixando ainda de declarar em GFIP as remunerações pagas a contribuintes individuais constantes na PLANILHA ANEXO 1 (fls. 20/21), elaborada de acordo com os lançamentos contábeis efetuados na conta mencionada.
Ademais, os multiplicadores considerados, o cálculo da multa aplicável, o valor das contribuições declaradas depois do início da presente ação fiscal, bem como as não declaradas, estão relacionados na PLANILHA ANEXO 02 (fls. 22/23).
Por fim, a fiscalização ainda informa que foram resultados do presente procedimento fiscal, os seguintes autos de infração em desfavor ao RECORRENTE (fl. 16):
.

Da Impugnação
O RECORRENTE apresentou sua Impugnação de fls. 28/30 em 08/10/2008. Ante a clareza e precisão didática do resumo da Impugnação elaborada pela DRJ em Recife/PE, adota-se, ipsis litteris, tal trecho para compor parte do presente relatório:
I - ser entidade sem fins lucrativos;
Il - cometimento de lapsos, no exercício de 2004, pelo responsável pela contabilidade, como falta de informações ou informações incompletas, inexistindo, contudo, má-fé ou dolo;
III - haver efetivado a retificação das GFIP, consoante apuração feita pelo Fisco e setor contábil.
A impugnante juntou, ainda, em cópia:
a) estatuto social (fls. 220/231);
b) documentos de identificação de dirigentes do IPSA (fls. 232/234);
c) atas de assembléia geral (fl. 235/236);
d) peças do lançamento fiscal em questão (fls. 27/39);
e) planilha (fls. 40/41);
f) GFIP (fls. 42/202; 205/219).
É o que há a ser relatado.

Da Decisão da DRJ
Quando do julgamento do caso, a DRJ em Recife/PE, às fls. 253/258, julgou parcialmente procedente o lançamento, através de acórdão com a seguinte ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2004 a 31/12/2004
GFIP. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. AUTO-DE-INFRAÇÃO - AI.
Apresentar Guias de Recolhimentos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP com omissão de fatos geradores de contribuições sociais representa infração à legislação previdenciária. 
RELEVAÇÃO. DEF ERIMENTO PARCIAL.
Somente cabível o deferimento da relevação da penalidade para as competências em que restou comprovada a entrega de GFIP, corrigindo integralmente a falta assinalada pelo Fisco, estando presentes os demais requisitos para a concessão da referida benesse.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
A DRJ entendeu que restou comprovado pelo contribuinte a correção da falta nas competências 01/2004 a 03/2004 pois, tendo em vista que a RECORRENTE é empresa primária, que inexistem registros de quaisquer agravantes e que o infrator requereu a relevação da penalidade, entendeu como presentes todos os requisitos elencados no art. 291, caput e §1° do RPS, na redação vigente na ocasião do protocolo da defesa.
Assim, houve a relevação da penalidade aplicada, apenas nas competências acima citadas, tendo em vista que restou configurado a correção integral da falta.


Do Recurso Voluntário
O RECORRENTE, devidamente intimado da decisão da DRJ em 25/06/2010, conforme AR de fl. 262, apresentou Recurso voluntário de fls. 264/266 em 28/06/2010.
Em suas razões de recurso, a RECORRENTE basicamente reiterou os argumentos da Impugnação. Acrescenta, apenas sua discordância quanto ao entendimento do julgador de piso, por entender que não há como descaracterizar a falta de espontaneidade pois a correção da declaração foi realizada antes da apuração pela fiscalização e a efetiva cobrança do tributo, bem como informa que anexou aos autos planilha comparativa da contabilidade da empresa e da fiscalização (fl. 269/271), alegando diferença de valores apurados pela RECORRENTE que divergem com os valores apurados pela fiscalização.

Despacho de Saneamento
Em 12/07/2022, este Conselheiro Relator, em despacho de fl. 393, entendeu pela necessidade de saneamento, com o intuito de juntar aos autos informação sobre os processos de obrigação principal que integram a base de cálculo da presente multa CFL 68 e as decisões tomadas no âmbito dos respectivos processos principais.
Por fim, em despacho de devolução, à fl. 396/397, foi informado o que segue: 
Colhemos dos assentamentos do Relatório Fiscal do vertente Auto de Infração de Obrigação Acessória que a obrigação principal decorrente dos mesmos Fatos Geradores aqui tratados foi lançada mediante o Auto de Infração de Obrigação Principal nº 37.188.768-2, processo nº 19647.015413/2008-87. Já o Auto de Infração de Obrigação Principal nº 37.188.769-0 tem por objeto, tão somente, as Contribuições Previdenciárias relativas à parte dos segurados.
No que tange à obrigação principal em debate, a 7ª Turma da DRJ/REC julgou improcedente a impugnação administrativa oferecida em face do lançamento aviado no AIOP nº 37.188.768-2, processo nº 19647.015413/2008-87, nos termos do Acórdão nº 11-29.228, de 22 de março de 2010.
Na sequência, a 3ª Turma Especial da Segunda Seção de Julgamento do CARF não conheceu do Recurso Voluntário interposto em oposição ao Acórdão acima citado, por intempestividade, conforme Acórdão nº 2803-002.991, de 23 de janeiro de 2014.
O crédito houve-se, então, baixado por liquidação, consoante Despacho a e-fl. 839 do processo nº 19647.015413/2008-87.
Este recurso voluntário compôs lote, sorteado para este relator, em Sessão Pública.
É o Relatório.


 Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Relator.
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos legais, razões por que dele conheço.

I. MÉRITO
I.a. Manutenção do Lançamento da Obrigação Principal.
Inicialmente, conforme exposto no Despacho de Devolução de fls. 396, o crédito tributário de obrigação principal vinculado à presente multa foi objeto da NFLD nº 37.188.768-2 (processo nº 19647.015413/2008-87), cujo lançamento foi integralmente mantido pela DRJ em Recife/PE. Após o CARF não conhecer do recurso apresentado pelo contribuinte (por intempestividade), este efetuou o pagamento do crédito tributário, haja vista a informação de que o mesmo foi baixado por liquidação.
Sendo assim, o ato de efetuar o pagamento da obrigação principal demonstra a anuência do contribuinte em relação ao lançamento e, consequentemente, não comporta mais discussão a respeito de tal fato (existência ou não das contribuições previdenciárias).
Portanto, a análise do presente caso deve se ater apenas à legalidade da multa aplicada e ao seu cálculo.

I.b. Legalidade da Multa Aplicada. 
Depreende-se do art. 113 do Código Tributário Nacional � CTN que a obrigação tributária é principal ou acessória e pela natureza instrumental da obrigação acessória, ela não necessariamente está ligada a uma obrigação principal. Em face de sua inobservância, há a imposição de sanção específica disposta na legislação nos termos do art. 115 também do CTN.
Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
§ 1º. A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extinguese juntamente com o crédito dela decorrente.
§ 2º. A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.
§ 3º. A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, convertese em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.
(...)
Art. 115. Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da legislação aplicável, impõe a prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal.
As obrigações acessórias são estabelecidas no interesse da arrecadação e da fiscalização de tributos, de forma que visam facilitar a apuração dos tributos devidos. Elas, independente do prejuízo ou não causado ao erário, devem ser cumpridas no prazo e forma fixados na legislação
Acontece que, nestes processos, decidiu-se pela manutenção do lançamento, pois a RECORRENTE apresentou GFIPs com omissão de fatos geradores das contribuições previdenciárias, não estando em conformidade com as regras estipuladas pela legislação vigente. Com isso, a RECORRENTE incorreu na infração prevista no art. 32, inciso IV e § 5º, da Lei nº 8.212/1991, transcrito abaixo:
Art. 32 A empresa é também obrigada a: (...)
IV informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social INSS, por intermédio de documento a ser definido em regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS. (g.n.)
(...)
§ 5º A apresentação do documento com dados não correspondentes aos fatos geradores sujeitará o infrator à pena administrativa correspondente à multa de cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada, limitada aos valores previstos no parágrafo anterior. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
Esse art. 32, inciso IV e § 5º, da Lei nº 8.212/1991 é claro quanto à obrigação acessória da empresa e o Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto n° 3.048/1999, complementa, delineando a forma que deve ser observada para o cumprimento do dispositivo legal, como, por exemplo, o preenchimento e as informações prestadas são de inteira responsabilidade da empresa, conforme preceitua o seu art. 225, inciso IV e §§ 1º a 4º:
Art.225. A empresa é também obrigada a: (...)
IV informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social, por intermédio da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social, na forma por ele estabelecida, dados cadastrais, todos os fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse daquele Instituto;
§1º As informações prestadas na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social servirão como base de cálculo das contribuições arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social, comporão a base de dados para fins de cálculo e concessão dos benefícios previdenciários, bem como constituir- se-ão em termo de confissão de dívida, na hipótese do não recolhimento.
§2º A entrega da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social deverá ser efetuada na rede bancária, conforme estabelecido pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, até o dia sete do mês seguinte àquele a que se referirem as informações. (Redação dada pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/1999)
§3º A Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social é exigida relativamente a fatos geradores ocorridos a partir de janeiro de 1999.
§4º O preenchimento, as informações prestadas e a entrega da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social são de inteira responsabilidade da empresa.
A RECORRENTE deixou de informar em GFIP remunerações pagas a contribuintes individuais, escrituradas na conta nº 6300310000000000 - SERVIÇOS DE TERCEIROS P. FÍSICA e, mesmo que se trate de entidade sem fins lucrativos (como alega), não se isenta do cumprimento da obrigação acessória.
Nos termos do arcabouço jurídico previdenciário acima delineado, constata- se, então, que a RECORRENTE, ao deixar de inserir nas GFIPs os valores e remunerações supracitados, incorreu na infração prevista no art. 32, inciso IV e § 5º, da Lei n° 8.212/1991, c/c o art. 225, inciso IV e §§ 1º a 4º, do Regulamento da Previdência Social (RPS). Portanto, é legal a multa aplicada, a qual deve ser observada pela autoridade lançadora quando verificar a ocorrência da infração (atividade vinculada), sob pena de responsabilidade funcional, nos termos do art. 142, parágrafo único, do CTN:
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
Cabe destacar que a responsabilidade por infrações à legislação tributária, via de regra, independe da intenção do agente ou do responsável e tampouco da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato comissivo ou omissivo praticado, a teor do preceito contido no art. 136 do CTN:
Art. 136. Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.
Nesse sentido, a exigência da penalidade independe da capacidade financeira ou de existência de danos causados à Fazenda Pública. Ela é exigida em função do descumprimento da obrigação acessória. A possibilidade de ser considerada, na aplicação da lei, a condição pessoal do agente não é admitida no âmbito administrativo, ao qual compete aplicar as normas nos estritos limites de seu conteúdo, sem poder apreciar arguições de cunho pessoal.

I.c. Denúncia Espontânea, Relevação da Multa e Base de Cálculo.
O RECORRENTE afirma que �não há como descaracterizar a falta de espontaneidade, haja vista que a correção foi realizada antes da apuração pela fiscalização e a efetiva cobrança do tributo� (fl. 265). 
De início, importante esclarecer que a planilha e guias trazidas pelo contribuinte em sede recursal (fls. 269/386) não são hábeis a afastar o presente lançamento, pois tais documentos apresentados pelo contribuinte apenas consolidam o valor das contribuições recolhidas em cada competência, ao passo que a infração objeto deste processo está relacionada à falta de declaração dos fatos geradores em GFIP. Como já exposto, a obrigação acessória (declarar em GFIP) independe do cumprimento da obrigação principal (recolher a contribuição previdenciária). Neste sentido, a documentação apresentada em sede recursal não é capaz de afastar o lançamento da presente multa.
Ademais, sabe-se que a espontaneidade do contribuinte na retificação da GFIP impede o lançamento da multa. Por outro lado, a correção integral da falta no prazo para impugnação pode ocasionar a relavação da multa (caso cumprido outros requisitos legais).
Contudo, no presente caso, não há que se falar em espontaneidade do contribuinte na retificação das GFIPs, visto que a correção ocorreu após o início da ação fiscal. Também não há que se falar em relevação da multa em todas as competências, pois esse �perdão� demanda a correção integral da falha no prazo para impugnação, o que ocorreu apenas em relação a algumas competências (01/2004 a 03/2004), tanto que a DRJ já excluiu tal período do lançamento.
Neste sentido, válido elucidar que, conforme se infere dos autos, o contribuinte promoveu a retificação das GFIPs em dois momentos: 
um ainda no curso da ação fiscal (antes do lançamento da multa), conforme deixa explícito o item 2 do Relatório Fiscal (fl. 17):
Após ter sido regularmente intimada, através do Termo de Intimação para Apresentação de Documentos - TIAD, emitido em 11/08/2008, para corrigir as divergências entre e os valores recolhidos à Previdência Social e os valores declarados em GFIP, conforme extrato anexo aquele TIAD, a empresa corrigiu parte da falta de cumprimento de obrigações acessórias, deixando de declarar em GFIP, as remunerações pagas a contribuintes individuais constantes na PLANILHA ANEXO 1, elaborada de acordo com os lançamentos contábeis, efetuados na conta mencionada no item anterior. Através das GFIP declaradas após 0 início deste procedimento fiscal, pode-se identificar os segurados contribuintes individuais que também é objeto deste Auto.
em um outro momento após o lançamento do crédito tributário (ocorrido em 08/09/2008), quando já estava em curso o prazo para impugnação, mediante as GFIPs retificadoras entregues em outubro/2008 (cópias anexas à impugnação � fls. 46/224), ou seja, após ter tomado ciência do lançamento da multa.
O extrato anexo ao TIAD (fls. 14/15) deixa claro que o contribuinte efetuou o recolhimento das contribuições previdenciárias, residindo a divergência na declaração a menor destes valores (e respectiva base de cálculo) em GFIP.
Ou seja, no curso da ação fiscal, por determinação da autoridade fiscal, o RECORRENTE promoveu a retificação parcial da GFIP, conforme discrimina a primeira planilha na fl. 22:

Tal retificação não englobou uma parte da remuneração paga a contribuintes individuais, que permaneceu sem ser declarada em GFIP, conforme discrimina a PLANILHA ANEXO 1 (fls. 20/21) e consolida a segunda planilha na fl. 22:

Desta forma, a autoridade fiscal utilizou na base de cálculo da presente multa tanto os valores não declarados em GFIP (2ª planilha) como aqueles declarados em GFIP no curso da ação fiscal (1ª planilha), conforme atesta a planilha de fl. 23:

Neste sentido, entendo que não houve a alegada espontaneidade do contribuinte, dado que todas as GFIPs retificadoras foram apresentadas após o início da ação fiscal. Tanto que a fiscalização segregou os �valores declarados em GFIP após o início da ação fiscal� dos �valores não declarados� e concluiu que a omissão não foi integralmente sanada (o que poderia atrair a relevação da penalidade).
Portanto, correto o cálculo da multa, na medida que a penalidade deve limitar-se a �cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada�, conforme disciplinava o §5º do art. 32 da Lei nº 8.212/91:
Art. 32. (...)
§ 5º A apresentação do documento com dados não correspondentes aos fatos geradores sujeitará o infrator à pena administrativa correspondente à multa de cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada, limitada aos valores previstos no parágrafo anterior. 
Ora, os valores declarados em GFIP no curso da ação fiscal podem ser considerados como �não declarados� em GFIP para fins de apuração da multa CFL 68 pois não englobados por qualquer ação espontânea do contribuinte visando a correção das falhas; ao contrário: o RECORRENTE apenas retificou as GFIPs em atendimento à intimação da autoridade lançadora.
Quanto à segunda retificação das GFIPs, ocorridas no curso do prazo para impugnação, o que poderia ocorrer era a relevação das penalidades, desde que estritamente observados os requisitos legais para tanto, dentre os quais estava prevista a correção integral da falta no prazo para a impugnação. Tal questão foi objeto de uma detida análise por parte da DRJ de origem, quando comparou a base de cálculo apurada pelo Fisco (soma das duas planilhas constantes à fl. 22) com a base de cálculo informada nas GFIPs retificadoras apresentadas em outubro/2008 no curso do prazo para impugnação (fls. 46/224). Desta feita, elaborou a planilha de fl. 257 e constatou que a falta apenas foi integralmente corrigida nas competências 01/2004, 02/2004 e 03/2004, tendo em vista que restou configurado a correção integral da falta, após a análise detalhada de todos os documentos de defesa acostados pelo contribuinte.
Portanto, não há que se falar na relevação da penalidade em relação às demais competências, visto que os valores da base de cálculo expressos nas GFIPs retificadoras não batem com aqueles apurados pela autoridade fiscal, não podendo, assim, considerar a falta como integralmente corrigida.
Assim, entendo que deve ser mantida a decisão recorrida.
CONCLUSÃO
Em razão do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário, conforme razões acima apresentadas.
(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim
 
 



FI. 2 do Ac6rdao n.° 2201-010.105 - 22 Sejul/22 Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n® 19647.015409/2008-19

Relatorio

Cuida-se de Recurso Voluntario de fls. 264/266, interposto contra decisdo da DRJ
em Recife/PE, de fls. 253/258, a qual julgou parcialmente procedente o langamento por
descumprimento de obrigacdo acessoria (apresentar GFIPs com omissdo de fatos geradores das
contribuicdes previdenciarias — CFL 68), conforme descrito no auto de infragio DEBCAD
37.188.770-4, de fls. 03/08, lavrado em 08/09/2008, referente ao periodo de janeiro/2004 a
dezembro/2004, com ciéncia do RECORRENTE em 08/09/2008, conforme assinatura no proprio
auto de infragao.

O crédito tributario objeto do presente processo administrativo foi aplicado com
base no art. 284, inciso Il e art. 373 do Decreto n° 3.048/1999 e no art. 32, 85° da Lei n°
8.212/1991, no valor histérico de R$ 99.934,27.

No Relatério Fiscal da Infragdo, as fls. 17/18, é destacado que a RECORRENTE
deixou de informar em GFIP remuneracBGes pagas a contribuintes individuais, escrituradas na
conta n® 6300310000000000 - SERVICOS DE TERCEIROS P. FiSICA, as quais, apds a devida
intimacdo da contribuinte para tal, foram parcialmente corrigidas, deixando ainda de declarar em
GFIP as remuneragOes pagas a contribuintes individuais constantes na PLANILHA ANEXO 1
(fls. 20/21), elaborada de acordo com os langamentos contabeis efetuados na conta mencionada.

Ademais, os multiplicadores considerados, o calculo da multa aplicavel, o valor
das contribuicdes declaradas depois do inicio da presente acdo fiscal, bem como as nao
declaradas, estéo relacionados na PLANILHA ANEXO 02 (fls. 22/23).

Por fim, a fiscalizacdo ainda informa que foram resultados do presente
procedimento fiscal, os seguintes autos de infracdo em desfavor ao RECORRENTE (fl. 16):

Resultado do Procedimanto Fiscal:

Documenio Periodo Mimare Data Valor
Al 092008 08/2008 AT1B877T04 08/0%/2008 90,934 27
Al 09/2008 O8/2008 A71BATT20 - 05/09/2008 1.254, 89
Al 0s/2008 09/2008 371887712 0di082008 1.264,89
Al 0172004 D2/2005 AT1887682 05/0%2008 5762205
Al 032004 122004 A7T1887690 05/09/2008 4. 758,06

Da Impugnacgéo

O RECORRENTE apresentou sua Impugnacao de fls. 28/30 em 08/10/2008. Ante
a clareza e precisao didatica do resumo da Impugnacéo elaborada pela DRJ em Recife/PE, adota-
se, ipsis litteris, tal trecho para compor parte do presente relatorio:

| - ser entidade sem fins lucrativos;

Il - cometimento de lapsos, no exercicio de 2004, pelo responsavel pela contabilidade,
como falta de informagdes ou informagdes incompletas, inexistindo, contudo, ma-fé ou
dolo;

111 - haver efetivado a retificacdo das GFIP, consoante apuracao feita pelo Fisco e setor
contébil.
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A impugnante juntou, ainda, em copia:

a) estatuto social (fls. 220/231);

b) documentos de identificagdo de dirigentes do IPSA (fls. 232/234);
c) atas de assembléia geral (fl. 235/236);

d) pecas do langamento fiscal em questédo (fls. 27/39);

e) planilha (fls. 40/41);

f) GFIP (fls. 42/202; 205/219).

E o que ha a ser relatado.

Da Decisdo da DRJ

Quando do julgamento do caso, a DRJ em Recife/PE, as fls. 253/258, julgou
parcialmente procedente o lancamento, através de acorddo com a seguinte ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUIGOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2004 a 31/12/2004

GFIP. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO ACESSORIA. AUTO-DE-
INFRACAO - Al.

Apresentar Guias de Recolhimentos do Fundo de Garantia do Tempo de Servico e
Informagdes & Previdéncia Social - GFIP com omissdo de fatos geradores de
contribuigdes sociais representa infracdo a legislagéo previdenciaria.

RELEVACAO. DEF ERIMENTO PARCIAL.

Somente cabivel o deferimento da relevagdo da penalidade para as competéncias em que
restou comprovada a entrega de GFIP, corrigindo integralmente a falta assinalada pelo
Fisco, estando presentes 0s demais requisitos para a concessao da referida benesse.

Impugnacéo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

A DRJ entendeu que restou comprovado pelo contribuinte a corre¢do da falta nas
competéncias 01/2004 a 03/2004 pois, tendo em vista que a RECORRENTE € empresa primaria,
que inexistem registros de quaisquer agravantes e que o infrator requereu a relevagdo da
penalidade, entendeu como presentes todos os requisitos elencados no art. 291, caput e §1° do
RPS, na redagéo vigente na ocasido do protocolo da defesa.

Assim, houve a relevacéo da penalidade aplicada, apenas nas competéncias acima
citadas, tendo em vista que restou configurado a correcdo integral da falta.
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Do Recurso Voluntario

O RECORRENTE, devidamente intimado da decisdo da DRJ em 25/06/2010,
conforme AR de fl. 262, apresentou Recurso voluntario de fls. 264/266 em 28/06/2010.

Em suas razdes de recurso, a RECORRENTE basicamente reiterou os argumentos
da Impugnacdo. Acrescenta, apenas sua discordancia quanto ao entendimento do julgador de
piso, por entender que ndo hd como descaracterizar a falta de espontaneidade pois a corre¢do da
declaracéo foi realizada antes da apuracdo pela fiscalizacéo e a efetiva cobranca do tributo, bem
como informa que anexou aos autos planilha comparativa da contabilidade da empresa e da
fiscalizacdo (fl. 269/271), alegando diferenca de valores apurados pela RECORRENTE que
divergem com os valores apurados pela fiscalizag&o.

Despacho de Saneamento

Em 12/07/2022, este Conselheiro Relator, em despacho de fl. 393, entendeu pela
necessidade de saneamento, com o intuito de juntar aos autos informagéo sobre 0s processos de
obrigacdo principal que integram a base de calculo da presente multa CFL 68 e as decisfes
tomadas no &mbito dos respectivos processos principais.

Por fim, em despacho de devolucéo, a fl. 396/397, foi informado o que segue:

Colhemos dos assentamentos do Relatdrio Fiscal do vertente Auto de Infracdo de
Obrigacdo Acessdria que a obrigacao principal decorrente dos mesmos Fatos Geradores
aqui tratados foi lancada mediante o Auto de Infracdo de Obrigag¢do Principal n°
37.188.768-2, processo n® 19647.015413/2008-87. J& o Auto de Infracdo de Obrigacéo
Principal n° 37.188.769-0 tem por objeto, tdo somente, as Contribuicdes Previdenciarias
relativas a parte dos segurados.

No que tange a obrigacdo principal em debate, a 72 Turma da DRJ/REC julgou
improcedente a impugnagdo administrativa oferecida em face do langamento aviado no
AIOP n° 37.188.768-2, processo n° 19647.015413/2008-87, nos termos do Acérddo n°
11-29.228, de 22 de mar¢o de 2010.

Na sequéncia, a 3% Turma Especial da Segunda Se¢do de Julgamento do CARF ndo
conheceu do Recurso Voluntério interposto em oposi¢do ao Acorddo acima citado, por
intempestividade, conforme Acordao n° 2803-002.991, de 23 de janeiro de 2014.

O crédito houve-se, entdo, baixado por liquidacdo, consoante Despacho a e-fl. 839 do
processo n® 19647.015413/2008-87.

Este recurso voluntario compds lote, sorteado para este relator, em Sessao
Publica.

E o Relatério.
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Voto

Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Relator.

O recurso voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos legais, razoes
por que dele conhego.

I. MERITO
l.a. Manutencdo do Lancamento da Obrigacéo Principal.

Inicialmente, conforme exposto no Despacho de Devolugdo de fls. 396, o crédito
tributario de obrigacao principal vinculado a presente multa foi objeto da NFLD n° 37.188.768-2
(processo n° 19647.015413/2008-87), cujo lancamento foi integralmente mantido pela DRJ em
Recife/PE. Apo6s o CARF ndo conhecer do recurso apresentado pelo contribuinte (por
intempestividade), este efetuou o pagamento do crédito tributério, haja vista a informacédo de que
0 mesmo foi baixado por liquidacéo.

Sendo assim, o ato de efetuar o pagamento da obrigacdo principal demonstra a
anuéncia do contribuinte em relacdo ao langcamento e, consequentemente, ndo comporta mais
discussdo a respeito de tal fato (existéncia ou ndo das contribuicfes previdenciarias).

Portanto, a analise do presente caso deve se ater apenas a legalidade da multa
aplicada e ao seu célculo.

I.b. Legalidade da Multa Aplicada.

Depreende-se do art. 113 do Cédigo Tributario Nacional — CTN que a obrigacao
tributéria é principal ou acessoria e pela natureza instrumental da obrigacdo acessoria, ela nao
necessariamente estd ligada a uma obrigacdo principal. Em face de sua inobservancia, ha a
imposicdo de sancdo especifica disposta na legislacdo nos termos do art. 115 também do CTN.

Art. 113. A obrigac&o tributéria é principal ou acessoria.

§ 1°. A obrigacédo principal surge com a ocorréncia do fato gerador, tem por objeto o
pagamento de tributo ou penalidade pecunidria e extinguese juntamente com o crédito
dela decorrente.

§ 2° A obrigacdo acessoria decorre da legislagdo tributaria e tem por objeto as
prestacdes, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadacdo ou da
fiscalizacdo dos tributos.

§ 3° A obrigagdo acessoria, pelo simples fato da sua inobservancia, convertese em
obrigacdo principal relativamente a penalidade pecuniaria.

()
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Art. 115. Fato gerador da obrigacdo acessoria € qualquer situacdo que, na forma da
legislacdo aplicavel, imp0e a pratica ou a abstencédo de ato que nao configure obrigacéo
principal.

As obrigagdes acessorias sdo estabelecidas no interesse da arrecadacdo e da
fiscalizacdo de tributos, de forma que visam facilitar a apuracdo dos tributos devidos. Elas,
independente do prejuizo ou ndo causado ao erério, devem ser cumpridas no prazo e forma
fixados na legislacéo

Acontece que, nestes processos, decidiu-se pela manutencdo do langcamento, pois
a RECORRENTE apresentou GFIPs com omissdo de fatos geradores das contribuicbes
previdenciarias, ndo estando em conformidade com as regras estipuladas pela legislacdo vigente.
Com isso, a RECORRENTE incorreu na infracdo prevista no art. 32, inciso IV e § 5° da Lei n°
8.212/1991, transcrito abaixo:

Art. 32 A empresa é também obrigada a: (...)

IV informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social INSS, por intermédio
de documento a ser definido em regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de
contribuigdo previdenciéria e outras informages de interesse do INSS. (g.n.)

()

8 5° A apresentacdo do documento com dados nédo correspondentes aos fatos geradores
sujeitara o infrator a pena administrativa correspondente a multa de cem por cento do
valor devido relativo a contribuicdo ndo declarada, limitada aos valores previstos no
paréagrafo anterior. (Parégrafo acrescentado pela Lei n® 9.528, de 10.12.97).

Esse art. 32, inciso IV e § 5° da Lei n° 8.212/1991 é claro quanto a obrigacdo
acessoria da empresa e 0 Regulamento da Previdéncia Social (RPS), aprovado pelo Decreto n°
3.048/1999, complementa, delineando a forma que deve ser observada para o cumprimento do
dispositivo legal, como, por exemplo, o preenchimento e as informacdes prestadas sao de inteira
responsabilidade da empresa, conforme preceitua o seu art. 225, inciso 1V e 88 1° a 4°:

Art.225. A empresa é também obrigada a: (...)

IV informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social, por intermédio da
Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servigo e Informagdes a
Previdéncia Social, na forma por ele estabelecida, dados cadastrais, todos os fatos
geradores de contribuigdo previdenciaria e outras informagdes de interesse daquele
Instituto;

§1° As informagBes prestadas na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do
Tempo de Servico e InformagBes & Previdéncia Social servirdo como base de célculo
das contribuicBes arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social, comporéo a
base de dados para fins de célculo e concessdo dos beneficios previdenciarios, bem
como constituir- se-d&0 em termo de confissdo de divida, na hipdtese do ndo
recolhimento.

§2° A entrega da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servico e
Informagdes a Previdéncia Social deverd ser efetuada na rede bancéria, conforme
estabelecido pelo Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social, até o dia sete do més
seguinte aquele a que se referirem as informagdes. (Redacdo dada pelo Decreto n°
3.265, de 29/11/1999)
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83° A Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servico e Informagdes
a Previdéncia Social é exigida relativamente a fatos geradores ocorridos a partir de
janeiro de 1999.

84° O preenchimento, as informacdes prestadas e a entrega da Guia de Recolhimento do
Fundo de Garantia do Tempo de Servigo e Informagdes a Previdéncia Social sdo de
inteira responsabilidade da empresa.

A RECORRENTE deixou de informar em GFIP remuneracdes pagas a
contribuintes individuais, escrituradas na conta n° 6300310000000000 - SERVICOS DE
TERCEIROS P. FISICA e, mesmo que se trate de entidade sem fins lucrativos (como alega), ndo
se isenta do cumprimento da obrigacéo acessoria.

Nos termos do arcabouco juridico previdenciario acima delineado, constata- se,
entdo, que a RECORRENTE, ao deixar de inserir nas GFIPs os valores e remuneragOes
supracitados, incorreu na infracdo prevista no art. 32, inciso IV e 8§ 5°, da Lei n°® 8.212/1991, c/c
0 art. 225, inciso IV e 88 1° a 4° do Regulamento da Previdéncia Social (RPS). Portanto, ¢ legal
a multa aplicada, a qual deve ser observada pela autoridade lancadora quando verificar a
ocorréncia da infracdo (atividade vinculada), sob pena de responsabilidade funcional, nos termos
do art. 142, paragrafo Unico, do CTN:

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o crédito
tributario pelo langamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a
verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigagéo correspondente, determinar a matéria
tributavel, calcular o0 montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo
caso, propor a aplicacdo da penalidade cabivel.

Paragrafo Unico. A atividade administrativa de langcamento é vinculada e obrigatdria,
sob pena de responsabilidade funcional.

Cabe destacar que a responsabilidade por infracbes a legislacdo tributaria, via de
regra, independe da intencdo do agente ou do responsavel e tampouco da efetividade, natureza e
extensdo dos efeitos do ato comissivo ou omissivo praticado, a teor do preceito contido no art.
136 do CTN:

Art. 136. Salvo disposi¢do de lei em contrério, a responsabilidade por infracdes da
legislacdo tributaria independe da intencdo do agente ou do responsavel e da
efetividade, natureza e extenséo dos efeitos do ato.

Nesse sentido, a exigéncia da penalidade independe da capacidade financeira ou
de existéncia de danos causados a Fazenda Publica. Ela € exigida em funcdo do descumprimento
da obrigacdo acessoria. A possibilidade de ser considerada, na aplicacdo da lei, a condicdo
pessoal do agente ndo é admitida no ambito administrativo, ao qual compete aplicar as normas
nos estritos limites de seu contetdo, sem poder apreciar argui¢cdes de cunho pessoal.

I.c. Denuncia Espontanea, Relevac¢édo da Multa e Base de Calculo.

O RECORRENTE afirma que “ndo h& como descaracterizar a falta de
espontaneidade, haja vista que a correcao foi realizada antes da apuracéo pela fiscalizacéo e a
efetiva cobranca do tributo” (fl. 265).
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De inicio, importante esclarecer que a planilha e guias trazidas pelo contribuinte
em sede recursal (fls. 269/386) ndo sdo habeis a afastar o presente langamento, pois tais
documentos apresentados pelo contribuinte apenas consolidam o valor das contribuicGes
recolhidas em cada competéncia, ao passo que a infracdo objeto deste processo esta relacionada a
falta de declaracdo dos fatos geradores em GFIP. Como ja exposto, a obrigacdo acessoria
(declarar em GFIP) independe do cumprimento da obrigacdo principal (recolher a contribuigédo
previdenciaria). Neste sentido, a documentacdo apresentada em sede recursal ndo é capaz de
afastar o langamento da presente multa.

Ademais, sabe-se que a espontaneidade do contribuinte na retificacdo da GFIP
impede o lancamento da multa. Por outro lado, a corregéo integral da falta no prazo para
impugnacéo pode ocasionar a relavacdo da multa (caso cumprido outros requisitos legais).

Contudo, no presente caso, ndo héa que se falar em espontaneidade do contribuinte
na retificacdo das GFIPs, visto que a correcdo ocorreu ap6s o inicio da acdo fiscal. Também nao
ha que se falar em relevacdo da multa em todas as competéncias, pois esse “perdao” demanda a
correcdo integral da falha no prazo para impugnacao, o que ocorreu apenas em relacdo a algumas
competéncias (01/2004 a 03/2004), tanto que a DRJ ja excluiu tal periodo do langamento.

Neste sentido, valido elucidar que, conforme se infere dos autos, o contribuinte
promoveu a retificagdo das GFIPs em dois momentos:

Q) um ainda no curso da acdo fiscal (antes do langcamento da multa),
conforme deixa explicito o item 2 do Relatorio Fiscal (fl. 17):

Apos ter sido regularmente intimada, através do Termo de Intimag8o para Apresentacdo
de Documentos - TIAD, emitido em 11/08/2008, para corrigir as divergéncias entre e
os valores recolhidos a Previdéncia Social e os valores declarados em GFIP,
conforme extrato anexo aquele TIAD, a empresa corrigiu parte da falta de
cumprimento de obrigacOes acessorias, deixando de declarar em GFIP, as
remuneragdes pagas a contribuintes individuais constantes na PLANILHA
ANEXO 1, elaborada de acordo com os lancamentos contébeis, efetuados na conta
mencionada no item anterior. Através das GFIP declaradas apds O inicio deste
procedimento fiscal, pode-se identificar os segurados contribuintes individuais que
também é objeto deste Auto.

(i) em um outro momento ap6s o lancamento do crédito tributario (ocorrido
em 08/09/2008), quando ja estava em curso 0 prazo para impugnacao,
mediante as GFIPs retificadoras entregues em outubro/2008 (cOpias
anexas a impugnacao — fls. 46/224), ou seja, apos ter tomado ciéncia do
langcamento da multa.

O extrato anexo ao TIAD (fls. 14/15) deixa claro que o contribuinte efetuou o
recolhimento das contribui¢Ges previdenciarias, residindo a divergéncia na declaragdo a menor
destes valores (e respectiva base de calculo) em GFIP.

Ou seja, no curso da acdo fiscal, por determinacdo da autoridade fiscal, o
RECORRENTE promoveu a retificagdo parcial da GFIP, conforme discrimina a primeira
planilha na fl. 22:
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DEMONSTRATIVD DAS CONTRIBUMOES E MULTA APLICAVEL
PAGAMENTOE A CONTRIBUINTES INDVIDUAIS (AUTONDMOS), DECLARADOS EM GFIP APOS O INICID DA ACAD FISCAL

COMP VALOR DO FATO CONTRIBLIGAD EMPRESA | SEGURADOS  [VALOR A RECOLHER DECLA SOMATORIO

GERADOR 0% SOBRE O FATD 1% ATED  |RADD EM GFIF ANTES 0O | EMPRESA + SEGURADDS
{ REMUNERACZAD | GEAADDR LIMITE WAXIMG IHICIO D ACAD FISCAL -} VALOH DECLARADD

man 2073283 4.148,59 2.170.80 0.90 831718

i 9.406,30 1.881,25 a06 0,00 1.889,26

mals 53,507.76 10,721,566 2 786,44 0,80 13,500,060

D B5.600.55 18,128, 12 541144 263,50 2728606

i 5 54,09 17.176,81 7.068,76 263,50 24,882,07

g 4037718 16.065,44. 787,60 263,50 22,680.54

56104 75.197,27 15,038,458 5 683,79 283,50 21.480.73

outioa 74.259,65 14,858.75% B.514.56 26350 21.210.7%

Dl T506,25 14.621,25 6.537.48 26350 70.795.23

e B2 450 42 16.538,88 7537 6 26350 23.814.08

Total G50.450,42 130,090,080 559634 1.584,50 EF e BAVIET G G AT

Tal retificacdo ndo englobou uma parte da remuneracdo paga a contribuintes
individuais, que permaneceu sem ser declarada em GFIP, conforme discrimina a PLANILHA
ANEXO 1 (fls. 20/21) e consolida a segunda planilha na fl. 22:

PAGAMENTOS A CONTRIBUINTES INDIMIDUAIS (AUTGHOMOS) NAD DEGLARADD EM GFIF

COMP VALOR DO FATOD CONTRIBUIGAD EMPRESA | SEGURADOS SOMATORID
GERADOR #0% SOBRE O FATD 1% ATED EMPRESA + SEGUAADOS
| AEMUNERACZED | GERADOR LIMITE MAXIMEO

v 12.055.70 211,14 1.216,12 16576

tewld A 00 560 £,08 14,53
mari4 B.524, 00 1.304 B0 £Q6, 54 1.801,44

anigd 4.526,78 536 458,24 1 403 AR

ragild 1.754.76 350,58 183,10 544.05

junit Ba5 55 130,93 TEI6 216,89

WAk £V 5545 003 5545
A4 H00.00 120,00 G600 106,00

S 2.488.00 577,62 326,62 L

outilid 398524 TE9.08 78,53 97656
riawig 2577,15 51543 o3, 45 Tanaz

deuihd 2.791.33 55627 07,04 B65.31

Toial AB.7I7 54 7.747 .59 374502 S IEA s s TR

Desta forma, a autoridade fiscal utilizou na base de célculo da presente multa
tanto os valores ndo declarados em GFIP (22 planilha) como aqueles declarados em GFIP no
curso da acdo fiscal (12 planilha), conforme atesta a planilha de fl. 23:

CALCULCH DA MULTA APLICAVEL

! COMTRIBILIGACY CONTRIBUIGAD TR, SEGURADDS MULTA VALOR
SOBRE REMUNERAGAQ SOBRE REMUNERAGAD | EMPREGADGS E MAKIMA DA MULTA
CONTRIBUINTE MDIMOUAL | CONTRIBUINTE INDRIDUAL| CONTRIBLINTES APLICAVEL APLICAVEL

COME DECLARADA EM GFIP NSO DECLARADA EM GFIP | INDIVIDUAIS
APDS O INICID DA ACAD FISCaL

jants 200 . 362726 23 2509,78 2,508.78
il .00 1468 18 2 509,78 14,88
man4 831745 1.601,44 B4 627445 627445
Abeng 1.685.26 1.403.60 B 827445 320286
malid 13.508.00 594,08 a4 5745 627445
N 27 286,08 21885 114 1256130 12.548,90
julin 4 88207 5545 110 12 S4B G0 12.5449,80
agoild 22 169,54 . 188,00 100 6.274,45 537245
aelle 21 469,73 04,24 102 12.548.50 12.548,50
o 2121079 78,58 107 12.549,90 12538,50
neriid 2.795.23 788,52 107 12.548,50 12.548,80
e/l Z3.814 06 85531 114 18

T e A e B R R I S wx:-i:f-ﬁm

Neste sentido, entendo que ndo houve a alegada espontaneidade do contribuinte,
dado que todas as GFIPs retificadoras foram apresentadas ap6s o inicio da acéo fiscal. Tanto que
a fiscalizacdo segregou os “valores declarados em GFIP apds o inicio da agdo fiscal” dos
“valores ndo declarados” e concluiu que a omissao ndo foi integralmente sanada (o que poderia
atrair a relevacdo da penalidade).

Portanto, correto o célculo da multa, na medida que a penalidade deve limitar-se a
“cem por cento do valor devido relativo a contribui¢io ndo declarada”, conforme disciplinava o
85° do art. 32 da Lei n°8.212/91:
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Art. 32. (...)

§ 5° A apresentacdo do documento com dados ndo correspondentes aos fatos geradores
sujeitara o infrator a pena administrativa correspondente a multa de cem por cento do
valor devido relativo a contribuicdo ndo declarada, limitada aos valores previstos no
paragrafo anterior.

Ora, os valores declarados em GFIP no curso da acdo fiscal podem ser
considerados como “ndo declarados” em GFIP para fins de apuracdo da multa CFL 68 pois néo
englobados por qualquer acdo espontanea do contribuinte visando a correcdo das falhas; ao
contrario: 0 RECORRENTE apenas retificou as GFIPs em atendimento a intimacdo da
autoridade lancadora.

Quanto a segunda retificacdo das GFIPs, ocorridas no curso do prazo para
impugnacdo, o0 que poderia ocorrer era a relevacdo das penalidades, desde que estritamente
observados os requisitos legais para tanto, dentre os quais estava prevista a correcdo integral da
falta no prazo para a impugnacdo. Tal questdo foi objeto de uma detida anélise por parte da DRJ
de origem, quando comparou a base de célculo apurada pelo Fisco (soma das duas planilhas
constantes a fl. 22) com a base de calculo informada nas GFIPs retificadoras apresentadas em
outubro/2008 no curso do prazo para impugnacéo (fls. 46/224). Desta feita, elaborou a planilha
de fl. 257 e constatou que a falta apenas foi integralmente corrigida nas competéncias 01/2004,
02/2004 e 03/2004, tendo em vista que restou configurado a correcdo integral da falta, apos a
analise detalhada de todos os documentos de defesa acostados pelo contribuinte.

Portanto, ndo ha que se falar na relevacdo da penalidade em relacdo as demais
competéncias, visto que os valores da base de calculo expressos nas GFIPs retificadoras nao
batem com aqueles apurados pela autoridade fiscal, ndo podendo, assim, considerar a falta como
integralmente corrigida.

Assim, entendo que deve ser mantida a deciséo recorrida.
CONCLUSAO

Em raz&o do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntario,
conforme razBes acima apresentadas.

(documento assinado digitalmente)

Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim



